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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


REVOGADA PELA RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 83, DE 25 DE JULHO DE 2016.

RESOLUÇÃO CONSEPE N.o  142, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2013.

Dispõe sobre normas para a qualificação stricto sensu dos docentes da UFMT e revoga a Resolução Consepe n.º 69, de 23 de julho de 2007. 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990 a qual dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais;

CONSIDERANDO o Decreto no 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, que institui a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal da Administração Pública Federal Direta, Autárquica ou Fundacional;

CONSIDERANDO o Decreto no 1.38,7 de 07 de fevereiro de 1995, que  dispõe sobre o afastamento do País de servidores civis da Administração Pública Federal;

CONSIDERANDO o Decreto no 91.800, de 18 de outubro de 1995, que dispõe sobre viagens ao exterior, a serviço ou com fim de aperfeiçoamento sem nomeação ou designação;

CONSIDERANDO a Lei 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal; sobre a Carreira do Magistério Superior, de que trata a Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987;

CONSIDERANDO o Estatuto da UFMT;

CONSIDERANDO  a Nota Técnica n° 40/2011/DENOP/SRH/MP;

CONSIDERANDO ainda a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 02 de dezembro de 2013;

RESOLVE:

Artigo 1º -  Aprovar normas para a qualificação stricto sensu dos docentes da Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT.
Artigo 2o – As Unidades elaborarão seu Plano Anual de Qualificação Stricto Sensu Docente, que deverá ser aprovado por suas instâncias Colegiadas e encaminhado a Pró-Reitoria de Ensino de Graduação e a Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação para manifestação conforme os seguintes itens:

a) Prioridade às áreas nas quais existam  necessidade de melhoria, manutenção e criação de cursos de Pós-graduação stricto sensu na Instituição; 

b) Atendimento integral das atividades de ensino de graduação e de pós-graduação, considerando os afastamentos existentes e os propostos no Plano;

§ 1º - Entende-se por Unidade a Reitoria, Vice-reitoria, Pró-reitorias, Institutos e Faculdades. No caso dos Hospitais Universitários, considerando suas peculiaridades e especificidades, ficará a cargo destes a definição de “Unidade”.

§ 2º - O Plano Anual de Qualificação Stricto Sensu Docente deverá conter:

a) Metas a serem atingidas na formação dos docentes da Unidade;

b) Critérios previamente aprovados pelo colegiado do instituto/faculdade para elaboração da relação dos candidatos à pós-graduação stricto sensu para os diferentes níveis (mestrado, doutorado e pós-doutorado);

c) Quadro da situação atual de qualificação dos docentes da Unidade;

d) Relação dos docentes da Unidade afastados para qualificação em cursos de pós-graduação stricto sensu na UFMT e em outras Instituições de Ensino do país e do exterior;

e) Relação dos candidatos da Unidade à pós-graduação stricto sensu, na UFMT ou em outras Instituições de Ensino Superior no País e exterior, observando a relação direta da área de qualificação com a respectiva área de atuação.

§ 3º - As Unidades apenas poderão considerar pedidos de afastamento para cursos de Pós-graduação fora da área de formação e/ou atuação do candidato, quando estes forem compatíveis com as necessidades de desenvolvimento da Unidade do docente, observando os critérios estabelecidos no item b, do Parágrafo 2º,  do Art. 2° e o Plano de Desenvolvimento da Instituição – PDI e justificativa elaborada pela Chefia da Unidade.

Artigo 3o - As Unidades deverão encaminhar o Plano Anual de Qualificação Stricto Sensu dos servidores docentes da UFMT, conforme Calendário Acadêmico aprovado pelo CONSEPE, à Pró-Reitoria Administrativa, para análise e posterior encaminhamento ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, para homologação.
Artigo 4º - O afastamento será concedido somente ao candidato cujo tempo de afastamento, somado ao tempo de permanência na Instituição após seu efetivo retorno às atividades, não exceder o tempo legalmente fixado para aposentadoria compulsória.

§ 1º - A solicitação de afastamento deverá respeitar ao disposto na legislação vigente à época da solicitação.

Artigo 5º - O afastamento para qualificação no País será concedido somente para realização de cursos recomendados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES.

Artigo 6º - O percentual de docentes afastados deverá respeitar o limite de até 20% (vinte por cento) do total de docentes do quadro de efetivos da Unidade, garantido o afastamento de pelo menos 1 (um) servidor docente.  

§ 1° O Instituto/Faculdade poderá conceder afastamento desde que demonstre, documentalmente, os mecanismos de substituição dos docentes liberados, a ausência de prejuízos sobre as atividades da Unidade, especialmente, as de ensino graduação, com a concordância da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.

§ 2° - Para efeito do que dispõe o caput desse artigo, os docentes liberados para cursos de pós-graduação na própria UFMT deverão ser contabilizados ao número de docentes afastados na Unidade.

Artigo 7o - O afastamento do docente será analisado e aprovado pelo colegiado de Curso/Departamento e pela Congregação do Instituto/Faculdade, com manifestação da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, instruído em processo individual que contenha:

a) Formulário de inscrição (anexo 1);

b) Documento comprobatório de aceitação do candidato pelo programa de pós-graduação da instituição de destino;

c) Histórico funcional atualizado;

d) Declaração de tempo de serviço; 

e) Declaração de Comprometimento de Retorno e Permanência na Unidade (anexo 2) com firma reconhecida em Cartório;

f) Declaração da Unidade , na qual o candidato esteja lotado, de inexistência de pendências acadêmicas e\ou administrativas na Unidade;

g) Documento comprobatório de que o requerente consta no Plano Anual de Qualificação Stricto Sensu Docente homologado pelo CONSEPE.

h) Ata da Reunião de aprovação do afastamento pelo colegiado ao qual o docente esteja vinculado; 

i) Ata da Reunião da homologação do afastamento pela Congregação do Instituto/Faculdade;

Artigo 8o - Os processos de solicitação de afastamento deverão ser encaminhados à SGP/PROAD para análise documental e emissão de portaria.

Artigo 9o - Os casos de afastamento para o exterior obedecerão aos mesmos critérios e procedimentos adotados para o afastamento no País, além dos estabelecidos na legislação específica em vigor.

Parágrafo único - Os candidatos que solicitarem afastamento do País deverão, obrigatoriamente, apresentar documento comprobatório de concessão de bolsa de estudo, observando os critérios estabelecidos no Decreto 91.800/85. 

Artigo 10 – O afastamento do docente para pós-graduação stricto sensu na UFMT obedecerá aos mesmos critérios e procedimentos estabelecidos para qualificação em instituições nacionais.

Artigo 11 - O afastamento do docente para qualificação deverá ser integral.

Artigo 12 - O afastamento para curso de pós-graduação stricto sensu no País não acarretará qualquer prejuízo salarial ao docente.

Artigo 13 - Os afastamentos iniciais para Mestrado e Doutorado serão autorizados pelos prazos previstos na legislação e nas normativas vigentes que regulem a matéria.

Parágrafo Único - O afastamento para estágio pós-doutoral será concedido pelo prazo máximo de 12 meses.

Artigo 14 – O docente afastado deve encaminhar, anualmente, à sua Unidade, até sessenta dias após o término do período letivo, os seguintes documentos:

a) Relatório de Atividades (anexo 3),

b) Comprovante de matrícula do período relatado;

c) Parecer do orientador (na falta desse, do Coordenador do Programa) sobre o desempenho do pós-graduando; 

d) Plano de trabalho para o próximo período, assinado pelo orientador;

e) Histórico Escolar.

§ 1º - Após análise e apreciação do relatório pelo Colegiado de Departamento ou na ausência deste pelo Colegiado de curso, que encaminhará o processo à Congregação para homologação. 

§ 2º - A Congregação do Instituto/Faculdade encaminhará o processo homologado à PROPG para manifestação e posterior envio à SGP/PROAD, para registro. Após registro, a SGP/PROAD retornará os autos à Unidade de origem do docente para arquivo.

§ 3º - O não encaminhamento do relatório anual implicará processo de suspensão do afastamento, salvo em situações justificadas,  mediante aprovação do Colegiado de Departamento ou na ausência deste, pelo Colegiado de curso e da Congregação do  Instituto/Faculdade.

Artigo 15 - Analisado e aprovado o relatório anual pelo Colegiado de Departamento ou na ausência deste pelo Colegiado de curso e da Congregação do Instituto/Faculdade, o afastamento inicial previsto no Artigo 13 poderá ser prorrogado até o limite máximo definido na legislação vigente à época da solicitação.

§ 1º - A solicitação de prorrogação do prazo inicial de afastamento para pós-graduação deverá ser encaminhada à Unidade de origem, que a submeterá a análise e manifestação dos Colegiados, com 60 (sessenta) dias de antecedência do término do período inicial de afastamento, devendo constar no processo os seguintes documentos:

a) Solicitação do requerente relatando o estágio dos estudos;

b) Solicitação do orientador, justificando a necessidade da prorrogação;

c) Histórico escolar;

d) Cronograma de Atividades para o período solicitado;

e) Documento comprobatório da aprovação da solicitação pelo Colegiado do Departamento ou, na ausência deste, do Colegiado do curso. 

§ 2º - Após aprovação da solicitação pela Congregação do Instituto/Faculdade, os autos deverão ser encaminhados à PROPG para conhecimento e, posteriormente, enviado à SGP/PROAD, para emissão de portaria.

§ 3º - A prorrogação do prazo de afastamento será concedida somente se o docente estiver em situação regular junto à SGP/PROAD, no que se refere aos relatórios anuais.

§ 4º - A apreciação dos pedidos de prorrogação do prazo de afastamento precederá a  solicitação de novos afastamentos.

Artigo 16 – O afastamento encerrar-se-á na data informada na portaria de afastamento ou com a defesa pública da dissertação ou tese, o que ocorrer primeiro. 

§ 1º - Após a titulação, o docente deverá encaminhar à sua Unidade cópia de documento comprobatório da defesa da dissertação ou tese.

§ 2º - A Unidade comunicará a PROPG, por ofício, a data do efetivo retorno do docente às atividades, com cópia do documento comprobatório da defesa da dissertação ou tese, para fins de registro.

§ 3º - O docente deverá encaminhar cópia da versão final da dissertação ou tese à Biblioteca Central da UFMT, atendendo às normas de publicação por esta estabelecidas.

§ 4º - O docente terá prazo máximo de vinte e quatro meses para a entrega da cópia do diploma obtido à PROPG.

§ 5º - Os títulos obtidos no exterior deverão ser reconhecidos por IES nacional, conforme disposto na legislação vigente e, posteriormente, encaminhados à PROPG. 

Artigo 17 – Após o término do estágio pós-doutoral, o docente deverá submeter à apreciação das instâncias Colegiadas da Unidade, relatório final consubstanciado com a produção científica e as atividades desenvolvidas durante esse estágio.  

§ 1o – Após homologação da congregação, o processo deverá ser remetido à PROPG  e posterior envio à SGP/PROAD para registro. A SGP/ PROAD, após registro, retornará os autos à Unidade do docente para arquivo.

Artigo 18 – O docente deverá permanecer na Instituição após seu efetivo retorno às atividades docentes, por período, no mínimo igual ao do afastamento, sob pena de ressarcir os investimentos feitos pela mesma em caso de abandono, não conclusão do curso sem justa causa ou de não retorno à Instituição, conforme disposto na legislação (Art. 47 e 96 §5º e §6º – Lei 8.112/90).

§ 1o - Considera-se investimento a ser ressarcido o salário mantido pela IES durante o afastamento, acrescido de encargos sociais e da bolsa de estudo, no caso de recebimento.

§ 2o - Para efeito de avaliação de justa causa a que se refere este artigo, será formada comissão avaliadora designada pelo dirigente máximo da UFMT.

Artigo 19 – Somente será concedido outro afastamento quando completado o tempo de permanência definido no caput do Artigo 18 e observado o tempo de integralização para aposentadoria compulsória, de acordo com o Artigo 4º.

Artigo 20 - Os afastamentos docentes para qualificação em Programas Especiais de Stricto Sensu (DINTER; MINTER) serão regidos pelos seus respectivos editais.

Artigo 21 - Os casos omissos serão analisados por uma comissão avaliadora instituída pela PROPG.

Artigo 22 - A instância recursal definitiva para as decisões baseadas nesta Resolução é o CONSEPE.

Artigo 23 - Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, revogando-se a Resolução Consepe n.º 69, de 23 de julho de 2007 e demais disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 02 de dezembro de 2013.

João Carlos de Souza Maia
Presidente em exercício do CONSEPE

